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O Programa de «Atualização para Dirigentes e Gerentes da Área 
Pública» tem como preocupação básica suprir as necessidades de 
atualização gerencial daqueles que, pela posição estratégica que ocu­
pam em suas organizações, têm dificuldade em delas se ausentar pa­
ra participar de atividades de desenvolvimento e treinamento.
A FUNCEP, que tem como meta a capacitação e o aperfeiçoa­
mento do servidor público, procura oferecer, através desta série de 
fascículos, textos oportunos sobre a realidade da Administração Pú­
blica Brasileira.
O texto elaborado pelo professor Luiz Pedone, docente do Depar­
tamento de Ciência Política e Relações Internacionais da Universida­
de de Brasília, faz uma abordagem de como as questões públicas se 
processam nas várias camadas do poder, como se desenvolvem nas 
esferas decisórias, envolvendo o Ambiente Institucional e Constitu­
cional, Fundamentos Conceptuais e Metodológicos em Estudos de 
Políticas Públicas, a Formação e a Formulação de Políticas Públi­
cas, o Processo Decisório, a Implementação de Políticas e Resulta­
dos e finalmente a Avaliação de Políticas Públicas.
Desta forma, traduz-se em um trabalho que, ao enfocar aspectos 
importantes sobre o contexto da Administração Pública, favorece 
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e Avaliação de Políticas 
Públicas
Luiz Pedone*
O processo de form ulação, im plem entação e avaliação de políticas públicas é assunto  
de real e efetivo  interesse para todos que atuam  no âm bito da adm inistração  
pública, principalm ente daqueles que desem penham  funções de direção, chefia
ou assessoram ento.
N este artigo são tratadas as m aneiras pelas quais as q uestões públicas são debatidas  
e d iscutidas nas várias instâncias de poder e tam bém  com o as políticas públicas  
prosseguem  adentrando esferas decisórias. Igualm ente, são exam in ad os aspectos  
im portantes da im plem entação de políticas governam entais e do interrelacionam ento  
com  a adm in istração pública com o instituição e com o processo.
Por fim , são aprofundados alguns pontos fundam entais para o conhecim ento  
do processo de avaliação e análise de políticas públicas  
e os seus im pactos na sociedade.
1. Introdução
O tem a de estudos «P olíticas P úblicas» tem  tom ado uma 
importância crescente dentro do universo de estudos de políti­
ca e governo. Políticas P úblicas — ou o que os governos fa ­
zem, por que o fazem  e que diferença faz a ação governam en­
tal para a sociedade e seus problem as — não vinha merecendo 
a atenção devida por parte de cientistas sociais, hom ens públi­
cos de vários níveis e tom adores de decisão. É com  algum  en­
tusiasm o que se vê as atenções voltarem -se para o tem a, trans­
formado hoje num cam po de estudo com  conteúdo próprio. E n ­
contros de profissionais e acadêm icos têm  dado espaço para o 
debate de assuntos de políticas públicas e de suas conseqüên­
cias para a sociedade. Igualm ente têm  proliferado cursos de 
çspecialização e de pós-graduação «strictu senso» em Políticas  
Públicas em universidades e institutos ligados à adm inistra­
ções públicas federais ou estaduais, habilitando assessores e
* Professor Assistente do Departamento de Ciência Politica e Relações Internacionais da Universi­
dade de Brasília.
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adm inistradores públicos nos conceitos e m étodos do estudo  
de políticas públicas.
E sse entusiasm o, entretanto, não deve obscurecer alguns 
perigos e arm adilhas presentes, nos estudos da ação governa­
mental e na sua função eminentemente norm ativa e prescriti- 
va. Com o existe uma dem anda crescente da atividade de estu­
dos de políticas públicas corre-se o risco de produzir análises 
irrelevantes e recom endações inconclusivas para os problem as 
que atingem a sociedade brasileira. M uitas vezes, análises ina­
dequadas levam  à ação errada por parte do governo. O s ana­
listas de políticas públicas correm perigo de tornarem-se ins­
trumentos tecnocráticos da manutenção do «status quo ante» 
ao invés de serem precisam ente os agentes capazes de prom o­
ver m udanças im portantes há muito reclam adas. E ssa  cristali­
zação de valores e de prem issas pode inibir m udanças políti­
cas, sociais ou econôm icas fundam entais, necessárias para a 
promoção da democracia brasileira com  m ais justiça e igualda­
de sociais.
2. Ambiente Institucional e Constitucional
A s políticas públicas não acontecem num vácuo. Dado que
o estudo de políticas públicas é caracteristicamente idealizado  
como o nexo entre o pensam ento e a ação — a teoria e a práti­
ca — , vale a pena explorar a visão de políticas públicas a par­
tir do encontro entre valores sociais e institucionais.
A ssim , questões referentes à definição de dem ocracia e 
seus dilem as, às tensões inerentes ao liberalism o, à natureza 
dos grupos políticos e ao viés do pluralism o e da interação de 
forças políticas e grupos de pressão, tornam -se itens obrigató­
rios do estudo de políticas públicas. .
Liberdade e igualdade, controle democrático do E stado em  
sua ação, distribuição da renda e das riquezas, são questões 
abordadas, de um a form a ou de outra, pelas políticas públicas.
Já se falou que a política não deve apenas servir para con­
ciliar interesses, m as sim  ser parte do processo civilizatório  
das nações. A  som a dos interesses individuais ou grupais não 
totaliza o interesse público m ais geral, um a vez que este, na
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essência, é m ais amplo e m ais legítimo envolvendo, inclusive, 
com ponentes m orais.I1*.
Outra questão institucional determinante nas políticas pú­
blicas é o dilem a entre a dem ocracia form al e a dem ocracia  
substantiva. A  primeira se esgota em eleições, dotações orça­
m entárias, gastos públicos. Dem ocracia substantiva envolve  
valores com o justiça, igualdade, liberdade além  de outros obje­
tivos estabelecidos em constituições ou em conjunto de orde­
namentos institucionais vigentes numa sociedade. Será que de­
mocracia da m aioria e direitos das m inorias significam  acesso  
igual aos bens e serviços ou, m esm o, influência igual nas deci­
sões? O que significa para a dem ocracia se a m inoria ganha  
eleições? E stas questões ainda não m ereceram respostas con­
vincentes e apenas serão elucidadas pelo contínuo debate acer­
ca das instituições. Durante a cam panha das «D iretas J á !» , em  
1984, criou-se clim a de unanim idade em todo o B rasil. E ssa  
maioria de opinião, entretanto, não foi suficiente para passar a 
Em enda Dante de O liveira no Congresso N acional. Foi, em es­
sência, prejudicial para a política porque elim inou outras al­
ternativas ao adotar m odelo de escolha trágica, m aniqueista. 
E quando isso acontece destrói a política que precisa de canais 
abertos para poder fluir responsavelm ente.
Tornar dem ocrática a política é colocar o cidadão face-a- 
face com  o governo dinam icam ente. Isso  tem  a ver com  o direi­
to à satisfação de necessidades básicas com o emprego, educa­
ção, m oradia, saúde, terra, etc. T am bém  se relaciona com  a 
ampla discussão das políticas públicas substantivas que lidam  
com os direitos básicos da sociedade. Qual é a dinâm ica que 
mantém esse processo aberto para aprimorar a natureza dem o­
crática do E stad o? U m a sociedade é tão dem ocrática quanto  
luta por m udanças estruturadas, endossada por seus governos. 
E preciso que se firm em  instituições e m ecanism os dinâm icos 
que conduzam  as dem andas por m udanças nas políticas públi­
cas substantivas.
A  form ação do E stad o brasileiro se tem  pautado pela con­
tinuidade de características institucionais de autoritarism o e 
elitismo que estão na base da form ação de políticas públicas  
com efeito perverso na sociedade. Neste m omento de transição  
e de Processo C onstituinte, é necessário que a sociedade defi­
n i  CRICK, Bernard. Em Defesa da Política. Brasília, Editora da UnB, 1982.
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na os seus direitos substantivos para alcançar um sistem a ins­
titucional m ais dem ocrático e m ais justo no B rasil. Isso  requer 
m udança de foco: ao invés de tratar de eleições e reformas 
eleitorais apenas (embora eleições para Governadores, Prefei­
tos e Presidente sejam  fundam entais), a sociedade deve tam ­
bém procurar transform ações essenciais que dim inuam  as de­
sigualdades e injustiças na distribuição de riquezas, de rendas 
e de poder. A o  tratar apenas da questão eleitoral, um a socie­
dade está m exendo somente com  um a parte da dem ocracia, is­
to é, a democracia form al, de procedim entos, deixando intacta 
a outra metade que lida com  as questões substantivas viven- 
ciadas por ela.
3. Fundamentos Conceptuais e Metodológicos em 
Estudos de Políticas Públicas
Políticas públicas, definidas como o nexo entre teoria e 
ação do E stado, têm  pontos em com um  com outros cam pos de 
estudo, perm itindo, que se entendam as políticas públicas, con- 
ceptual e m etodologicam ente, sob várias facetas. Com  a A d m i­
nistração Pública o E studo de Políticas Públicas com partilha  
a análise do processo de governo, o exam e das instituições 
político-adm inistrativas que im plem entam  diretrizes governa­
mentais e são responsáveis pelas decisões e pela execução. A s  
necessidades públicas induzem a participação e influência de 
grupos e representantes do povo na form ulação e im plem enta-
• ção dos program as de governo. Tal como em Econom ia, o E s ­
tudo de Políticas Públicas lida com a distribuição de recursos 
raros conjugando conceitos de eficiência, de justiça e eqüida­
de. A s  Finanças Públicas tratam  da captação de recursos e 
dos gastos públicos, enquanto os E stu dos de Políticas P úbli­
cas analisam  os efeitos distributivos, redistributivos ou re­
gressivos dos im postos a que está subm etida a sociedade. Da  
Teoria Política os E stu dos de Políticas Públicaá recebem as 
preocupações perm anentes da ética e da filosofia política com  
respeito à organização da sociedade: a) o que deveria o gover­
no fazer? b) o que é justiça? com o se distribuem  recursos equi- 
tativam ente? c) quais os elem entos que constituem  um a boa 
sociedade e o bom  cidadão? A  Ciência Política é cam po do co­
nhecimento que se envolve com o estudo de instituições e pro­
cessos políticos, sendo as análises da Presidência da República,
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dos Partidos, do C ongresso, das E leições, da Burocracia, do 
Poder e das E lites, repartidas com  os E studos de Políticas P ú­
blicas. A s  estruturas e as práticas políticas influenciam  as 
políticas públicas e as suas conseqüências na sociedade. Q uan­
to à relação entre Políticas Públicas e Sociologia a análise de 
estruturas e classes sociais, das elites e outros grupos sociais, 
bem com o o exam e da questão da pobreza e redistribuição de 
renda, são as m esm as categorias que vão ser objetos de análi­
se e de prescrições em políticas públicas que se relacionam  
com m udanças sociais. Política e G overno Com parado ou o 
Estudo de Á reas M undiais servem  para elucidar como outras 
form ações sociais definiram  seus problem as e propuseram  
políticas para aliviá-los, ou que diferença os program as gover­
namentais fizeram  para o povo e os seus problem as, sugerindo  
que o ambiente cultural nacional pode, em grande parte, exigir 
políticas transform adoras e reform istas atendendo dem andas e 
valores sociais.
U m a vez que o E studo de Políticas Públicas tom a em pres­
tado as abordagens de outras áreas e seus conhecim entos 
pode-se, erroneamente, pensar que é cam po de estudo amorfo, 
sem espinha dorsal. O  E stu do de Políticas Públicas não é sim ­
plesmente um som atório agregado de outras áreas de estudo. 
Constitui-se num a constelação distinta das dem ais áreas, de­
las retirando seletivam ente um conjunto peculiar de elementos 
conceituais e m etodológicos, técnicas de análise e práticas di­
rigidas a um a atividade específica.
Diferentes classificações têm sido dadas ao estudo de 
políticas públicas. N o entanto, há uma concordância am pla no 
que se refere à subdivisão do processo de políticas públicas. E  
possível pensar este processo com o sendo constituído dos se­
guintes itens:
a) Form ação de A ssu n to s  P úblicos e de Políticas Públicas
— m om ento em que as questões públicas surgem  e form am  
correntes de opinião ao seu redor. Isto contribui para a form a­
ção da agenda política, com posta de questões que merecem  
políticas definidas.
b) Form ulação de Políticas Públicas  — processo de elabo­
ração de políticas no E xecutivo, no Legislativo e em outras 
instituições públicas, sob os pontos de vista  da racionalidade  
econômica, da racionalidade político-sistêm ica ou da form ula­
ção responsável.
c) P rocesso  D ecisório  — interligado com o anterior porém  
com delimitações próprias, onde atuam os grupos de pressão  
exercendo influência sobre os decisores, em qualquer das ins­
tâncias citadas.
d) Im plem entação das Políticas  — processo de execução 
das políticas resultantes dos processos de form ulação e deci­
são em políticas públicas, interrelacionando as políticas, os 
program as, as adm inistrações públicas e os grupos sociais en­
volvidos ou que sofrem  a ação governamental ou os problem as 
sociais.
e) A valiação de Políticas — aqui consideram -se quais os 
padrões distributivos das políticas resultantes, isto é, quem  
recebe o que, quando e com o, e que diferença fez com relação 
à situação anterior à im plem entação. A n alisam -se  os efeitos 
pretendidos e as conseqüências indesejáveis, bem com o quais 
os im pactos m ais gerais na sociedade, na economia e na políti­
ca.
É importante notar que nenhuma dessas atividades inter­
nas do processo de políticas públicas é independente das ou­
tras e menos ainda independente do ambiente da cultura 
política e dos grupos ao redor da política específica.
É preciso ainda conceituar alguns term os utilizados pelos 
Estudos de Políticas Públicas. Inicialm ente, os idiom as lati­
nos não distinguem  política (policy) de política (politics); por­
tanto o próprio contexto dirá se estam os tratando de Política  
Pública (policy) ou de política como relacionamento entre indi­
víduos e grupos (politics). Em segundo lugar, as leis, regula­
mentos, decretos, norm as, resoluções produzidas pelas deci­
sões em políticas serão cham adas de «políticas resultantes»  
(policy outputs). Já os resultados ou os padrões de distribui­
ção dos recursos alocados por program as e a análise do que 
acontece em função da execução das políticas serão denom ina­
dos sim plesm ente resultados (policy outcom es). Por últim o, o 
estudo das conseqüências nos grupos sociais, na, dinâm ica da 
economia e no processo político recebe a denom inação de estu­
dos dos im pactos das políticas, um a vez que se propõe a exa­
minar as m udanças sociais ocorridas em função das políticas.
Para que este cam po de estudo seja legítimo e garimpe co­
nhecimento além das áreas de estudo já existentes é necessário  
usar um esquem a para a com preensão de políticas públicas 
que exam ine as preocupações m ais com uns desse cam po. U m a
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com binação dos quatro pontos a seguir m encionados é repre­
sentativa do que vem  sendo estudado:
I — políticas públicas exam inando a relação entre razão e 
política;
II — políticas públicas exam inando a relação entre o públi- 
coeop rivad o ;
III — políticas públicas tratadas como variável dependente 
ou independente;
IV — políticas públicas como uma preocupação da relação 
entre fatos e va lores.
E ssas relações serão exam inadas em conjunto com  a sub­
divisão das atividades que com põem  os estudos de políticas 
públicas, onde elas m ais são pertinentes.
4. Formaçao e Formulação de Políticas Públicas
4.1. Formação da Agenda de A ssuntos Públicos
U m a pergunta sempre relevante é por que as questões en­
tre indivíduos e grupos podem  ultrapassar a esfera privada de 
resolução de conflitos para tornarem -se questões que mereçam  
tratamento na esfera do público?
E xistem  diferentes form as de entrada de assuntos na for­
mação da agenda (pauta, temário) pública. E m  cada uma des­
sas, verem os com o as questões públicas passam  a captar a 
atenção dos governantes, legisladores e de outros interessados 
na ação governam ental.
A  primeira form a de entrada de questões na agenda políti­
ca se dá pela resposta a crises, de cunho im ediatista, tipo «a ­
ção de em ergência». E stão aí as ações do governo contra as se­
cas e enchentes, as m edidas tom adas para m inim izar os efeitos 
da poluição assassina (Cubatão, desastres ecológicos com o no 
Rio M iranda — M S ), queda de barreiras nas estradas ou nos 
bairros da periferia, depredações nos transportes urbanos, etc. 
A  ação de emergência tem  com o com ponente apenas os aspec­
tos adm inistrativos-financeiros típicos das «operações tapa- 
buraco».
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A  segunda maneira pela qual questões entram na agenda é 
essencialm ente através do processo político. O s grupos políti­
cos em torno de um  legislador, m inistro, prefeito, governador  
ou secretário tom am  a iniciativa de levantar questões nas 
quais podem visualizar algum  ganho político pela «resolução» 
satisfatória de algum problem a ligado à sua pasta ou aos gru­
pos ou segm entos sociais que o apoiaram na eleição ou na no­
meação. E ssa  entrada tom a form a m ais definida na medida em  
que os problem as agravam -se e requerem algum tipo de «solu ­
ção».
O terceiro ponto de entrada dos assuntos públicos na pau­
ta política é a ordem de eventos seqüenciados no Executivo, 
no Legislativo ou na Justiça Federal, Estadual ou M unicipal. 
Em  qualquer dos níveis pode ver-se a ocorrência de eventos 
que vão form ando um clim a de necessidade de intervenção e 
de form ulação de políticas que tratem das dem andas. Este é 
um processo longo que pode envolver a atividade de pesquisa, 
na identificação e definição dos problem as econôm icos e so­
ciais com a participação de vários grupos. Isto causa uma difi­
culdade adicional no tocante a que diferentes grupos terão di­
ferentes leituras dos problem as, conform e as tendências con­
servadoras, m oderadas ou radicais intrínsecas aos seus m em ­
bros. Com  relação à inform ática no Brasil, colocam -se pontos 
de vista diferentes que traduzem  visões conservadoras de livre  
mercado e soluções que defendem  os produtores nacionais 
através da reserva de m ercado. A in d a m ais, os vários grupos 
profissionais têm  definições diferenciadas do m esm o proble­
ma, concebidas sob a ótica da sua profissão: econom istas e as­
sessores do E xecutivo, assessores legislativos, técnicos, espe­
cialistas e representantes dos «lobbies» percebem o problema  
segundo os seus pontos de vista  peculiares, o que m uitas ve­
zes não contribui para uma visão m ais global do assunto.
U m  quarto m odo de entrada de assuntos públicos na pau­
ta política refere-se à antecipação a problem as ,e  conflitos la­
tentes no horizonte de assuntos públicos. E sta  maneira de for­
mação da agenda de assuntos públicos faz com que as políti­
cas públicas tornem -se pró-ativas, antecipatórias, ao invés de 
serem reações a crises.
E necessário ressaltar o papel da imprensa no processo de 
dissem inação das questões públicas, alargando bastante o uni­
verso dos que têm  interesse nos problem as sociais e econôm i­
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cos. O fato de haver m ais pessoas interessadas em uma ques­
tão pode ajudar a form ar grandes correntes de opinião que 
produzirão efeitos políticos m ais im portantes.
A inda teríam os dois aspectos a levantar com  respeito à 
formação da pauta política. É sabido que m uitos assuntos  
tornam -se uma não-questão, um «non-issue». O s problem as 
surgem aqui e ali m as não conseguem  ser introduzidos na 
agenda das políticas públicas. Torna-se necessário saber quais 
os fatores de cultura política que fazem  com  que certos assun­
tos perm aneçam  fora do conjunto de tem as políticos. Com o  
exem plos, as questões de sexo e racism o no Brasil, perm ane­
cem fora da agenda política ou têm  uma importância marginal 
no conjunto de tem as constantes da pauta política, embora, re­
conhecidamente, existam  casos de discrim inação sexual e ra­
cial. O tem ário da discussão da próxim a A ssem bléia  Nacional 
Constituinte envolve algum as destas não-questões e outros as­
suntos que mereceram pouca atenção até agora. A ssim , as 
questões da propriedade da terra, da educação, da habitação, 
da saúde, do transporte urbano, da organização da economia  
capitalista e de seu uso social, deverão entrar em discussão  
ampla na sociedade, nas escolas, nas universidades, nas fir­
m as e nas instituições apropriadas, exatam ente por serem  
itens legítim os que estão a merecer entrada na agenda política.
U m  segundo aspecto diz respeito à questão da legitim ida­
de. Quais os assuntos públicos que legitimam ente fazem parte 
das discussões públicas e que merecem passar às etapas se­
guintes do processo de políticas públicas? No âm bito desta  
problem ática, verifica-se que alguns assuntos, m esm o tendo  
entrado na pauta política, sofrem  práticas protelatórias e des­
tinadas a criar clim a de confusão, seja pela redefinição do pro­
blema pelos grupos de pressão interessados, seja pelo uso de 
com issões de estudos.
4.2. Razão e Política na Formulação de Políticas 
Públicas
O próxim o passo no processo de políticas públicas é o exa­
me do seguim ento que os assuntos públicos têm na fase de for­
mulação e discussão de alternativas no âm bito do Executivo e 
do Legislativo e o exam e da ação dos grupos de interesse.
Políticas governam entais estão envolvidas com  a raciona­
lidade e com  a diferença (efeitos) que elas provocam  na socie­
dade. Se as políticas públicas estão relacionadas com os fatos 
e com os valores sociais e econôm icos, que tipo de racionalida­
de elas propõem ?
E xistem  dois m odelos de racionalidade predom inantes na 
form ulação de políticas públicas. U m  deles propõe que o siste­
ma econômico induz a form ulação de políticas públicas. Outro, 
que o sistem a político é responsável pelo que acontece no pro­
cesso de form ulação e decisão, e por grande parte do que ocor­
re na im plem entação de program as públicos. A in d a nesta sec- 
ção será analisado um  terceiro m odelo que, a partir de uma 
crítica aos dois prim eiros, propõe considerações que incluem a 
discussão pública das alternativas e o julgam ento dos critérios 
utilizados na form ulação das políticas públicas.
4.2.1. Racionalidade Econômica
Segundo esta vertente, a racionalidade das políticas públi­
cas e a da econom ia de m ercado são iguais. A  racionalidade  
econômica aplicada às políticas públicas sugere a adoção de 
critérios de escolha pública e da econom ia neoclássica do bem- 
estar, sem  entrar em  julgam entos de valor. Dentre as carac­
terísticas m ais im portantes encontram-se,:
(a) a racionalidade econôm ica resolve a alocação de recur­
sos, m axim izando a satisfação de preferências individuais m a­
nifestadas idiossincraticam ente;
(b) a racionalidade instrum ental propõe uma correspon­
dência lógica entre fins e m eios que levam  à otim ização e a efi­
ciência na alocação de recursos escassos; conhecendo-se as leis 
sociais de «causa-efeito» podem  ser determ inados os m eios que 
produzem os com portam entos sociais desejados;
(c) consideram -se valores com o irracionais, já que a m eto­
dologia básica é individualista por m axim izar as utilidades 
das decisões individuais;
(d) a form ulação de políticas públicas prima pela eficiên­
cia, um a vez que se usam  instrum entos de A nálise de Custo- 
Benefício e Teoria da U tilidade N eoclássica que consideram  
valores além do escopo de inquérito, sendo portanto um  pro­
cesso apolítico; e finalm ente:
(e) proteção do sistem a de m ercado, argumentando que 
existe um a justiça inerente na troca de equivalentes «quid-pro- 
quo» e que a intervenção estatal é som ente justificada quando
os indivíduos não registram  suas preferências pelos bens pú­
blicos puros no m ercado, ou existem  externalidades no proces­
so de funcionam ento do m ercado (poluição, educação) ou ainda  
nos casos dos m onopólios «naturais» para manter a eficiência.
Stokey e Zeckhauser são os m ais representativos da proe- 
minência da m elhoria das técnicas de previsão do com porta­
mento social sobre o debate valorativo contínuo no processo  
de resolução de problem as sociais. Para eles é m ais im portan­
te saber com  certeza conseqüências, custos e benefícios, de tal 
modo que se possa até m esm o elim inar a necessidade de envol­
ver os políticos nas form ulações de políticas.<2>
Outros sugerem a abordagem  técnico-sistem ática, livre de 
valores, baseada em critérios tecnocráticos contidos na A n á li­
se C u sto /B en efício . A s  escolhas realizadas na alocação otim i­
zada de recursos escassos, m esm o na presença, de fatores 
políticos, deveriam  refletir decisões favoráveis àquelas alter­
nativas que produzem  o m aior im pacto com  o m esm o gasto. 
Essa é a racionalidade das análises cu sto /ben efício  e c u sto /e ­
fetividade das abordagens sistem áticas contidas neste 
modelo.
A  crítica a ser feita é que os estudos de políticas públicas 
não se reduzem a análises técnicas, em bora estas não sejam  
desnecessárias ou sem im portância.
E ssa  visão, que reduz a decisão política a adotar os 
princípios de econom ia do bem -estar neoclássico, isola o estu­
do das políticas públicas do m undo dos valores sociais. Para 
os que defendem  esta form ulação de políticas públicas, os v a ­
lores são meras preferências individuais e, portanto, não sujei­
tos ao debate. O  público registra os seus gostos pelos m ecanis­
mos do m ercado e da urna eleitoral. A s  funções apropriadas 
dos form uladores de políticas públicas são, em primeiro lugar, 
assegurar que as alternativas de políticas sirvam  aos objetivos  
do processo dem ocrático pela receptividade à escolha dos elei­
tores no processo eleitoral riuma form ação social liberal- 
democrática — ou que as alternativas sirvam  sim ilarm ente aos 
interesses dos grupos hegem ônicos num a form ação social auto­
ritária. A  outra função dos form uladores de políticas públicas
(2) STOKEY, Edith e Richard Zeckhauser. A Primer for Policy Analyses. New York, W . W . Norton 
&  Co., 1978, pg. 261.
(3) ROSSI, P., H. Freeman e Sonia W right. Evaluation: A  Systematic Approach. Beverly Hills, Ca- 
lif., Sage Publications, 1979, pg. 245.
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é facilitar o funcionamento apropriado do mercado, de m odo  
que possam  ser preservadas outras instituições importantes 
que perm itam  aos eleitores registrar as suas preferências.
Outra redução apresentada por esta visão do racionalism o  
econômico se refere à função dos form uladores em adaptar as 
políticas aos m ercados. Segundo esta racionalidade, a elabora­
ção das políticas deve preservar os m ecanism os de escolha pú­
blica no sistem a de m ercado, ao invés de obstruí-los. A  pre­
m issa fundamental deste corpo de prescrições para a form ula­
ção de políticas é que os m ecanism os de mercado e da urna 
eleitoral — ou das práticas burocráticas hegemônicas em um  
sistem a autoritário — não têm nenhum conteúdo de valor. A  
experiência tem dem onstrado que esta prem issa é falaciosa no 
sentido de que nem todos os grupos sociais têm  o m esm o po­
der de fogo na econom ia, na.política eleitoral ou no jogo buro­
crático.
4.2.2. Racionalidade Político-Sistêmica
Este paradigm a transm ite um a precaução tácita em evitar 
discussões a respeito de valores nas políticas públicas exata­
mente porque o processo político exclui qualquer discussão de 
valores na form ulação de políticas.
Por este m odelo, os atores no «jogo do poder» do processo  
de formulação interagem e chegam a um acordo político que 
permite, além do exercício do pluralism o, o funcionamento do 
sistem a político sem m udanças básicas. Charles E . Lindblom  
focaliza, fascinado, a rota que os objetivos de políticas públi­
cas tom am  no quebra-cabeças do processo pluralista de nego­
ciação política entre os protagonistas do jogo de influência. 
U m a vez que no processo de negociação política se inserem  
protagonistas auto-interessados perseguindo ganhos pessoais
— o que é a essência da form ação social liberal-dem ocrática — , 
tem -se com o prescrição para as políticas públicas apenas o 
incrementalismo. Lindblom  acredita que o debate a respeito de 
valores é fútil e desnecessário, já que o teste de um a boa  
política é o acordo sobre a própria política pública, o que é 
realizável até mesm o quando houver conflito a respeito dos v a ­
lores considerados.*4)
(4) LINDBLOM, Charles. «The Scipnce of Muddling Through». Public Administration Review (Spring
1959): 79-88, pg. 83.
Ver também do mesmo autor, O Processo de Decisão Política, Brasília, Editora da UnB, 1981.
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Daí, os acordos políticos sobre políticas públicas serem  
mais eficientem ente lavrados quando se derivam  de ajusta­
mentos realizados nas políticas existentes e bem concebidas, 
na percepção de Lindblom  e outros racionalistas político- 
sistêm icos.
Dentre as características gerais deste paradigm a encon­
tram -se:
(a) partilha com o m odelo de racionalidade econôm ica o 
postulado da racionalidade instrum ental, que é encontrar os 
meios m ais adequados para atingir determ inados objetivos;
(b) os valores — em últim a análise, os fins das políticas 
públicas — estão além do escopo da racionalidade política, 
sendo dados pelas preferências dos cidadãos registradas em  
pesquisas de opinião, no com portam ento do cidadão em elei­
ções ou nos resultados da negociação política entre os diversos  
grupos de interesse;
(c) utilização do m odelo de «M uddling Through»; dada a 
incapacidade dos form uladores e dos tom adores de decisão em  
conhecer exatam ente a realidade social, tal com o explicitado  
pela aplicação do m étodo científico ao m odelo de racionalidade  
econômica que ignora a dim ensão política, então os racionalis­
tas político-sistêm icos dão ênfase ao processo político;
(d) a preocupação deste paradigm a é com  a viabilidade  
política de cada alternativa, um a vez que as lim itações de tem ­
po, dinheiro e conhecim ento im possibilitam  uma análise  
abrangente;
(e) a política se envolve com  questões de valor, m as a ra­
cionalidade política no processo de form ulação de políticas 
consiste apenas no aperfeiçoam ento das estruturas, institui­
ções e regras que m elhor perm itam  aos cidadãos registrar as 
suas preferências e /o u  perm itam  aos form uladores tom ar deci­
sões legítim as (com autoridade apropriada) refletindo aquelas 
preferências.
Este m odelo objetiva aperfeiçoar os elos entre as dem an­
das sociais, os partidos políticos, o Congresso e o Executivo. 
Com o não é possível conhecer todos os valores, fatos, alterna­
tivas e im pactos, o melhor que se pode fazer é pelejar no inin­
teligível labirinto político. A  sociedade e a elite decisória está 
«forçada» a aceitar o que emerge do labirinto e considerá-lo  
politicamente «bom ».
20
O resultado é increm entalism o, caracterizado por peque­
nas m udanças sucessivas (anuais) e lim itadas nas políticas pú­
blicas, já periodicamente avaliadas e reajustadas.
Segundo este paradigm a, os analistas não se preocupam  
com os valores fundam entais da sociedade. O sistem a político  
é quem resolve as questões de valor, enquanto que form ulado­
res e analistas de políticas preocupam -se apenas em assegurar 
procedimentos e não im iscuem -se na substância delas.
D iscutim os até aqui as concepções de racionalidade do 
ponto-de-vista econôm ico e sistêm ico-político. E stas duas v i­
sões do «político» são diferentes do terceiro paradigm a, o da 
relação entre Razão e Política R esponsável. Para Lindblom  e 
outros racionalistas o «político» é observado estreitamente co­
mo o processo de negociação entre os grupos de interesse e os 
formuladores do Executivo, Legislativo ou Judiciário. O seu 
«político» não inclui a consideração moral e a discussão públi­
ca de quais deveriam  ser os valores e objetivos nacionais e de 
qual é a m istura de valores apropriada a uma questão de 
política pública particular. Com o verem os o «político» dos ra­
cionalistas é contrastado com  o «político» da visão norm ati­
va /m oral do paradigm a de políticas públicas, como a relação 
entre razão e política responsável.
4.3. Formulação Responsável de Políticas 
Públicas
Este paradigm a caracteriza-se por buscar nas justificati­
vas morais os critérios para o processo de form ulação das
- políticas públicas. E sta  busca, que vai além dos mercados e 
da visão incompleta da arena «política» dos racionalistas 
político-sistêm icos, questiona se as preferências verificadas na 
formação da agenda política e na fase de definição de proble­
mas sociais são exatam ente aquilo que deve ser realizado na 
ação governam ental. Verifica-se que, mantendo as alternativas  
permeáveis ao debate, os vários segm entos sociais indagarão  
se as políticas públicas são defensáveis ou se os critérios pelos 
quais se form ulam  as políticas são aceitos e considerados de­
sejáveis. Isto representa uma expansão dos lim ites da análise  
introduzindo considerações éticas e dim ensões de responsabili­
dade na form ulação de políticas públicas, am bas ausentes nos 
dois paradigm as anteriores.
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A s  características desse m odelo são as seguintes:
(a) «P olítica» aqui é v ista  com o um processo de cálculo  
moral. A  primeira tarefa do estudo de políticas públicas é res­
gatar a razão da visão  instrum ental e conceituá-la com o algo 
que leva á com preensão dos problem as sociais, o que auxiliará  
analistas a ter visão destes problem as e form ular políticas pú­
blicas sob a égide da «filosofia  prática», com o nos dizem  Fur- 
niss e T iltonJ5)
(b) Sobre a questão dos valores: este paradigm a defende a 
posição de que os valores estão em butidos nas escolhas de 
políticas públicas.
(c) A s  instituições de form ulação de políticas permanecem  
abertas para d iscussão a deliberação pública, bem  ao contrário 
dos m odelos anteriores onde as preferências são apresentadas 
por grupos de pressão e esquem as burocráticos em torno de 
políticas específicas.
(d) O s critérios para julgam ento dos diferentes valores 
apresentados no processo de form ulação de políticas públicas 
não se apresentam  definitivos ou precisos com o nos m odelos 
de racionalidade econôm ica e sistêm ica, m as se constituem  em  
sugestões de testes form ais lógicos, internamente consistentes, 
coerentes e que podem  ser historicam ente interpretados.
A  análise de políticas públicas, vista  com o argumentação  
arrazoada dos valores inerentes à decisão política, tem  um im ­
portante papel na criação e na defesa de valores sociais defen­
sáveis. A  fase de definição dos problem as acarreta o debate a 
respeito dos valores de igualdade, liberdade, solidariedade e 
democracia, entendida esta com o responsabilidade com unitá­
ria. O problem a da probreza continua a despeito de program as 
destinados a aliviá-la  exatam ente porque os valores culturais e 
os defendidos pelas instituições de bem -estar não permitem a 
melhoria das condições de pobreza. A ssim , sociedades que per­
cebam a pobreza com o baixos salários introduzem  um  elem en­
to valorativo fundam ental na própria definição do problem a, 
que é levado ao processo de form ulação de políticas destina­
das a aliviá-lo . E não poderão resolver a questão da pobreza. 
O tratamento da pobreza com o um a desigualdade injustificável 
propõe políticas cujo conteúdo de valor será substancialm ente
(5) FURNISS, Morman e Timothy Tilton. The Case for the Welfare State: From Social Security to 
Social Equality. Bloomington, Indiana University Press, 1979, pg. 182.
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diferente do tratam ento anterior.
Com o resultado, a defesa e a justificação das políticas pú­
blicas devem  ser feitas publicam ente, sujeitando o processo  
decisório ao debate e ao escrutínio públicos.
5. Processo Decisório
5.1. Quem, Com o, Para Quem e Por quê?
Política, na definição clássica de H arold Lassw ell, é quem  
ganha o quê, quando e como.<6> No estudo de políticas públicas 
essa preocupação é introduzida pelo exam e das dim ensões de 
influência e poder no processo decisório continuando o debate  
entre grupos pela form ação e form ulação de políticas de gover­
no.
N as form ações sociais liberal-dem ocrático-capitalistas, o 
processo decisório é produto do livre jogo de influências e de 
poder entre grupos de pressão organizados que defendem  inte­
resses individuais declarados publicam ente. Quanto maior o 
alcance da pressão sobre os decispres, m ais provável que a de­
cisão seja favorável ao grupo que a exerce. E m bora críticos 
do sistem a declarem que este processo é fundam entalm ente  
viciàdo<7>, o sistem a político está adaptado para acatar essas  
dem andas e m apeá-las em políticas públicas adequadas ao jo ­
go político m ais am plo. E m  form ações sociais socialistas de 
planejam ento centralizado, o processo decisório é realizado pe­
la elite do E stado, tam bém  parte integrante do sistem a político  
partidário, que filtra e estabelece o interesse público.
Entretanto, o caso brasileiro não se adapta a nenhum des­
ses dois casos puros. Philippe Schm itter nos dá dois m odelos 
de como a influência, os apoios e os intercâm bios são exerci­
dos e, de como os valores são colocados no processo decisório  
brasileiro. U m  deles é o que chama de «síndrome' informal- 
irracional-particularista-corruptível» onde a influência e a 
pressão nas decisões são realizadas pelas «panelinhas» ou
(6) LASSWELL, Harold. Política: quem ganha o quê, quando, como. (Trad. de Marco Aurélio 
Chaudon). Brasília, Editora da UnB, 1984. Obra clássica da ciência política originalmente publi­
cada em 1936.
(7) CONNOLLY, William. The Bias o f Pluralism. New York, Atherton Press, 1969.
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«turm as» hierarquizadas no interior de órgãos governam entais  
e ao seu redor, onde o que m ais conta é o prestígio pessoal, a 
reputação e a capacidade de se aliar com  outros «grupos». O  
alcance das elites às não-elites se dá através de políticas clien- 
telistas para os segm entos que se anexam  ao am biente da esfe­
ra de ação de cada órgão de governo. Schm itter define a se­
gunda síndrom e «form al-racional-universalista-incorruptível»  
como sendo a influência exercida por econom istas, profissio ­
nais e adm inistradores bem  treinados, dom inando algum a área 
de política do governo, independente de partidos e de po­
líticos. <8)
O processo decisório brasileiro, em especial o do período  
autoritário, reflete a centralização decisória em altos escalões 
governam entais. A ssim , conselhos e órgãos deliberativos cole­
tivos são arenas decisórias. Para chegar a estas arenas decisó- 
rias é preciso percorrer um  longo cam inho de confrontação e 
negociação entre «grupos, num  sistem a organizado, m odifica­
do, controlado e arbitrado pelo E stad o».
O estado brasileiro pós-64 tem por característica a prom o­
ção do desenvolvim ento e acum ulação capitalista, m oderniza­
ção das instituições econôm ico-financeiras e industrialização. 
É importante ressaltar que o processo decisório não se dá se­
gundo o sim ples alinham ento pró-capital ou pró-trabalho, co­
mo alguns querem defender. O processo decisório no sistem a  
político brasileiro envolve diferentes segm entos da elite em ­
presarial, nacional e transnacional, a alta tecno-burocracia es­
tatal e alguns segm entos da sociedade cooptados. E ssa  cons­
tante interação é m arcada, ora por avanços de alguns destes 
setores ora por outros, segundo a presença m ais forte do grupo  
hegemônico do m om ento.
Em poucas ocasiões de formulação e decisão em políticas 
a sociedade é chamada a participar de decisões que, em última 
análise, vão afetá-la. Os modelos de anéis burocráticos e de 
fragmentação de interesses em setores específicos do Estado, 
analisados respectivamente por Fernando Henrique Cardo­
(8) SCHMITTER, Philippe. Interest Conflict and Political Change. Stamford, Stamford University 
Press, 1971.
(9) MULLER, Charles C. «A Racionalidade, o Poder e a Formulação de Políticas Agrícolas no Bra­
sil». Rev. de Econ. Rural. 21 (2): 157-72, a K ./ju n . 1983. pg. 161.
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so<10) e Sérgio Abranches*11* refletem o funcionamento do pro­
cesso decisório subm erso, invisível à sociedade:
« ... é preciso pensar o sistem a político em termos 
de ‘ anéis’ que cortam  horizontalm ente as duas estru­
turas burocráticas fundam entais, a Pública e a P riva­
da. D essa form a, partes das Em presas Públicas, ou 
melhor da burocracia dessas em presas e seus dirigen­
tes, podem  ser cooptados pelo sistem a de interesse  
das E m presas M ultinacionais. O m esm o pode ocorrer 
com diversos setores do Estado (m inistérios, d ivi­
sões, grupos executivos, etc.). Inversam ente, parte do 
setor controlado pela Em presa Privada (inclusive  
seus órgãos de classe com o os sindicatos e federa­
ções, etc.) pode aliar-se com  segm entos da burocracia  
estatal, form ando um  ‘anel’ de pressão, e assim  por 
diante. »(12>
Alguns analistas im portantes do processo decisório brasi­
leiro (César G uim arães e M . Lúcia W erneck Vianna<13>, Sérgio 
Abranches*14), Celso Lafer<15>) m ostraram  que os órgãos cole- 
giados de decisão têm  sido os lugares m ais adequados para a 
articulação de interesses do setor privado nas decisões de 
política econôm ica, embora tenham  existido dem andas do se­
tor privado que se contrapunham  ao expansionism o do setor 
público — nitidam ente as pressões do setor empresarial do es­
tado (petróleo, energia, etc.) e dos setores m ilitarizados de se­
gurança nacional (desenvolvim ento regional e de fronteiras, 
Am azônia, transportes, telecom unicações, energia nuclear, 
etc.).
Durante o período 1967-73, embora, a centralização decisó- 
ria da política econôm ica e social tenha tido o seu fulcro no
• M inistro da Fazenda de então, reservou-se à Presidência da
(10) CARDOSO, Fernando H. Autoritarismo e Democracia. Rio, Paz e Terra, 1975.
(11) ABRANCHES, Sérgio. The Devided Leviathan: State and Economic Policy Formation in Au- 
thoritarian Brazil. Tese de Doutorado, Corneli University, 1978.
(12) CARDOSO, op. cit. pgs. 182-3.
(13) GUIMARÃES, César e M. Lúcia Werneck Vianna. «Autoritarismo, Planejamento e Formas de 
Centralização Decisória: os casos do CMN e do CDE», Águas de São Pedro, VII Encontro 
Anual da ANPOCS, mimeo, 1983. •*
(14) ABRANCHES, op. cit. capítulos referentes ao CDI, CACEX e Consider.
(15) LAFER, Celso. «O Sistema Político Brasileiro: algumas características e perspectivas». DA­
DOS, 1975.
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República o papel de tutela e de m ediação entre os interesses 
privados e públicos. N o período do General G eisel estas fun­
ções alcançaram  os níveis m ais altos de centralização das deci­
sões. Em  conseqüência, o C ongresso e os partidos políticos 
perderam as suas finalidades e a ação de influência ficou res­
trita a pequenos «círculos de interessados» ao redor de um  
«burocrata-chave» ocupando determ inada posição na estrutura  
do estado.
A  form a fechada das decisões centralizadas, com o por 
exem plo no C onselho M onetário N acional, no Conselho Inter- 
ministerial de Preços e no C onselho de D esenvolvim ento E co ­
nômico em alguns períodos recentes, no âm bito da esfera do 
Estado, propicia o surgim ento de políticas públicas definidas  
segundo normas conhecidas por poucos, voltadas para satis­
fazer interesses im ediatos e «alteradas com  base em critérios 
nem sempre claram ente determ inados».*16)
Vale ressaltar que grupos sociais organizados na área tra­
balhista têm  conseguido, no m eio de contradições internas ao 
Estado, abrir alguns setores decisórios para a discussão públi­
ca das decisões, fator necessário para am pliar o processo deci­
sório em um a sociedade dem ocrática. Entretanto, essas peque­
nas frestas abertas no processo decisório não são suficientes 
para produzir decisões de m udanças estruturais necessárias.
Portanto, esses elem entos do processo decisório nos forne­
cem os lim ites e os determ inantes das decisões em políticas 
públicas. M esm o quando as decisões aparentemente benefi­
ciam vários setores da sociedade, com o o E statuto da Terra, 
introduzem-se restrições e distorções que im pedem  a im ple­
mentação e a abrangência da decisão. E sses elem entos expli­
cam ainda o conteúdo das decisões e a prim azia daquelas que 
beneficiam  setores poderosos, influentes e organizados, que al­
cançam políticas voltadas para acum ulação, embora isso se 
processe dentro de quadro nem sempre linear, m uitas vezes, 
até contraditório.
5.2. Decisões e Escolhas Públicas: 
O Debate F atos— Valores
O E studo de Políticas Públicas, com o disciplina e ativida­
de, não pode ser acuradam ente caracterizado com o um  projeto
(16) MULLER, op. cit. pg. 162.
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científico e objetivo de resolução de problem as, com o tem  sido 
m uitas vezes apontado. Isso  obscurece a natureza fundam en­
talmente norm ativa das políticas públicas. A o  interpretar pro­
blemas sociais e suas causas, ao form ular m aneiras pelas 
quais eles podem  ser aliviados e ao decidir sobre program as 
que incorporam  as políticas, os analistas de políticas públicas 
estão inextricavelm ente envolvidos com julgam entos filosófi­
cos e de valor. D ecisões são tom adas de acordo com  padrões 
de valor, um conjunto de princípios, reconhecidos explicita­
mente ou não. A s  decisões em políticas públicas são definiti­
vamente a arena onde a sociedade m ais claramente expõe os 
valores que definem  a sua natureza. É na escolha entre valo­
res conflitantes que se conhece o caráter de uma sociedade, co­
mo foi tratado por Calabresi e B obbit. O s objetivos, isto é, os 
fins e os valores representados por eles, estão umbelicalm ente  
ligados ao processo d e c i s ó r i o . I s s o  im plica que valores são 
um com ponente fundam ental no processo de políticas públi­
cas. O «com eço» lógico é a definição e a identificação dos pro­
blemas sociais, o que m ais diretamente cham a a atenção para 
o conteúdo de valor no m omento da percepção, influenciado  
pelos valores m orais constituídos na sociedade e os com pro­
m issos m orais assum idos pelo analista. V alores, então, se in­
trometem em qualquer estágio do processo, bem com o vão in­
dicar as direções que as decisões em políticas públicas vão to­
mar.
. Caracterizada a ausência da dicotomia fatos-valores, o de­
bate em torno das decisões governam entais delineia exatam en­
te as forças em conflito. É precisamente por essa razão que as 
decisões em políticas públicas devem  conter os elementos da 
form ulação responsável, com defesa pública dos argumentos 
que as sustentam . Tal tarefa envolve um esforço no esclareci­
mento, para os decisores e todos os envolvidos, as prem issas e 
os conceitos trazidos para a política; em segundo lugar, como  
os fatos suportam  ou negam a perspectiva da política; em ter­
ceiro lugar, explicitar as conseqüências norm ativas da política  
adotada; e em quarto lugar, um a consideração de todas as ju s­
tificativas da ação de acordo com as conclusões norm ativas al­
cançadas.*18)
(17) BOBBIT, Philip e Guido Calabresi. Tragic Choices: the conflicts society confronts in the allo- 
cation of tragically scarce resources. New York, W . W . Norton, 1978. pg. 17.
(18) CONOLLY, William. «Theoretical Self-Consciousness». POLITY, 6, #1 (Fali 73): 5-35,
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Exatam ente esses pontos fazem  dos fatos e valores um  
conjunto determ inante nas decisões que não podem  ser analiti- 
camente separáveis, com o o querem os que apoiam  a ciência  
social neutra, livre do debate valorativo-ideológico.
A s  decisões em políticas públicas, especialm ente na área 
social, estão im pregnadas de valores, sendo estes defendidos 
por diferentes grupos conform e suas orientações ideológicas. 
Valores conservadores, ao dar primazia ao individualism o ru­
de e às soluções de m ercado para os problem as sociais, condu­
zem a políticas e program as que enfatizam  a com petição e a 
privatização de program as sociais. Onde a questão se fixa na 
inadequação do acesso às oportunidades, prom ove-se um  con­
junto de valores liberais que m antém  o com prom isso com  a li­
vre em presa sem  controle social, assum em  a responsabilidade  
individual pelo bem -estar social e enfatizam  um a justiça ine­
rente às desiguais recom pensas geradas pela econom ia de m er­
cado. Quando decisões são baseadas em valores igualitários e 
solidários elas traduzem  um a preocupação com  os objetivos  
dos program as públicos e, sim ultaneam ente, com  os m eios em ­
pregados na sua im plementação.<19>
É, portanto, inadequado adotar posições no processo deci­
sório que considerem  apenas os fatos (núm eros, estatísticas)
— sem perder de vista  que estes são im portantes — e deixar 
de lado os valores em butidos nas definições dos problem as e 
na própria elaboração de alternativas.
E ssa  orientação não-positivista , ao que parece, tem -se fir­
mado nas avaliações acadêm icas de políticas públicas. À  m e­
dida que essa preocupação atingir esferas decisórias públicas, 
as políticas públicas poderão tornar-se m ais perm eáveis às de­
m andas sociais envolvendo am plos debates sobre as políticas 
públicas que vão afetar a sociedade.
5.3. Considerações É ticas no Processo Decisório
A lgun s autores im portantes sugerem que as decisões em  
políticas públicas deveriam  permanecer nos lim ites da viabili­
dade política im plícita no m odelo de racionalidade política .<20>
(19) PEDONE, Luiz. «Políticas Públicas, Valores e Sociedade». Trabalho apresentado no Painel Es­
tado e Sociedade do VI Encontro de Economistas. Brasília, setembro de 1985.
(20) WILDAVSKY, Aaron — Speakings Truth to Power: The A rt and Craft o f Policy Sulynis. Brtn, 
Little e Brown. 1979. Processo de Decisão Política, op. cit.: Meltsner, Arnold — «Political Fea- 
sibility and Policy Analysis». Public Administration Review (nov.-dez. 1972): 859-867.
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Os processos de form ação e decisão em políticas resulta do jo ­
go de interesse fragm entado, aberto e legitim ado, realizado no 
Congresso e no E xecutivo nas sociedades liberal-dem ocráticas 
m aduras, e subm erso, invisível no interior dos E stad os autori­
tários, com instituições específicas atendendo clientelas no seu 
entorno.
O com eço lógico desta visão de políticas públicas é o pro­
cesso am orfo de definição de problem a. Problem as são perce­
bidos diferentemente por grupos de pressão, segm entos sociais 
que sofrem  as conseqüências, a burocracia e o Congresso. A  
resolução de estabelecer program as destinados a aliviar os 
problem as nos am bientes fechados das instituições governa­
m entais, sem o envolvim ento de segm entos sociais atingidos pe­
los program as, e sem o debate público é dem onstrativo da v i­
são de políticas públicas com  viabilidade política lim itada aos 
executivos estatais, políticos e representantes dos grupos de 
pressão.
E ssa  visão tem por característica principal o fato de que, 
dada a incapacidade de tom adores de decisões de conhecer 
exatamente os valores, as alternativas, os critérios e as prefe­
rências, então o m elhor é realizar pequenas m udanças viáveis  
politicamente, de m odo incrementai, para não desestabilizar 
interesses estruturados nas esferas privadas e governamental. 
Forçados a aceitar o que é viável politicamente os «decision — 
m akers» afastam  o questionam ento e a possibilidade de intro­
duzir investigações acerca da responsabilidade moral das 
políticas públicas. Increm entalism o tam bém  ocorre devido aos 
limites na disponibilidade de recursos e tem po para realizar 
julgam entos abrangentes.
A  questão da viabilidade está, portanto, ligada ao aperfei­
çoamento do processo político, estritam ente visto  com o proces­
so de barganha, conciliação e m ediação de interesses nas esfe­
ras decisórias governam entais.
Decisões responsáveis são de natureza diferente. N o pro­
cesso decisório prenhe de considerações éticas vai-se além  do 
que é politicamente viável para avançar e levantar dúvidas e 
questões perturbadoras. N ão se lim ita ao viável; inclui, ou de­
veria incluir, argumentação e deliberação moral com discussão  
pública das políticas ao invés de estarem  estas confinadas aos 
órgãos colegiados em B rasília ou nos E stados.
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A  possibilidade de defesa pública das políticas em term os 
morais, a inclusão de visão política e da postura de estadista  
no desenvolvim ento da política são preocupações que tom am  
lugar no processo responsável de decisão.
A  defesa das políticas públicas com  argum entação arra- 
zoada, com  a escolha de valores e princípios segundo os quais 
a sociedade se rege, deve incluir as considerações m orais e éti­
cas m ais elevadas, baseadas nos princípios fundam entais de 
igualdade, justiça, autoridade, eficiência e efetividade.
Não apenas a visão de viabilidade política permanece fe­
chada ao debate de critérios de avaliação de políticas públicas 
(eficiência, preferência individual, restrições de recursos, acei­
tação política form al), m as tam bém  deixa fechada a hipótese 
de levantar dúvidas e investigar pontos obscuros. Decisões 
responsáveis abrem os lim ites da investigação e expõem  as 
políticas aos testes de consistência, coerência, transparência e 
capacidade de interpretação por parte da sociedade, tornando 
realidade as preocupações do dom ínio da teoria política.
A inda assim , o processo decisório responsável requereria 
maior ênfase na educação dos governantes públicos — a edu­
cação m oral-ético-política. M esm o que se busque propiciar es­
sa educação, quem  educaria os educadores? O s m elhores edu­
cadores seriam  os próprios cidadãos que acolhendo valores de 
virtude e de visão política poderiam  passar essas preocupa­
ções para os decisores.
6. Implementação de Políticas e Resultados
N esta seção analisam -se alguns aspectos ligados a concei- 
tuação de im plem entação de políticas e exam inam -se certos 
problem as enfrentados na execução de políticas governam en­
tais. Com o esses problem as afetam  a análise e a escolha (deci­
são entre alternativas), tam bém  serão vistas possíveis m anei­
ras de antecipá-los e de tratá-los no processo de escolha de um  
curso de ação preferido.
O que é im plem entação de política? D eve-se começar pela 
com preensão de que im plem entação é um processo que se v o l­
ta essencialm ente para exam inar as estruturas as práticas e o 
com portamento burocrático no m omento em que a adm inistra-
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ção pública age buscando atender diretrizes legislativas ou 
executivas.
O processo de im plem entação de políticas públicas pode 
ser entendido com o o que acontece depois que um  projeto se 
transform a em lei. Entretanto, é necessário considerar tam bém  
que a natureza, o alcance e a efetividade da im plem entação  
vão ser influenciados pela aceitação política de um curso de 
ação preferencial.
6.1. Implementação de Políticas e a Adm inistração  
Pública
U m a das tentativas de ordenar conceitualm ente o cam po é 
utilizar os esquem as de prestação de serviços públicos nos ór­
gãos executores das políticas públicas, ligando a política ao 
desempenho e aprofundando a análise da quase sempre im per­
feita correlação entre as «leis escritas» — as políticas públicas 
resultantes — e os serviços prestados. A  figura abaixo m ostra  
o relacionamento entre as partes do processo de im plem enta­
ção:
Fig. 1: C om ponentes do processo de im plem entação.
Os com ponentes do esquem a são:
(1) conglom erado de órgãos que lidam  com as políticas e 
conjunto de executores (funcionários);
(2) dem andas e recursos que estim ulam  os form uladores e 
executores das políticas públicas; „
(3) um processo de conversão, incluindo os processos e es­
truturas, as normas e os m étodos da form ulação e decisão, que 
transform a as dem andas e os recursos em políticas públicas;
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(4) as políticas e program as públicos resultantes represen­
tando os objetivos, valores e intenções dos form uladores, dos 
tomadores de decisão e dos grupos ao redor da política ou dos 
órgãos im plem entadores;
(5) o desem penho das políticas tom ando-se em conta a m a­
neira com o são prestados os serviços à clientela;
(6) análise dos resultados e realim entação de inform ações 
ao processo de conversão às novas dem andas, recursos e d ifi­
culdades encontradas.
Este esquem a é útil no sentido de que nos ajuda a com ­
preender com o decisões são transform adas em serviços públi­
cos. A o  focalizarm os som ente a atenção nos determ inantes — 
processo político, racionalidade econôm ica, etc. —  ou nas con­
seqüências das políticas públicas — im pactos, etc. — não te­
mos uma idéia com pleta da ligação entre políticas públicas e 
desempenho.
A  im plem entação de políticas públicas envolve ações por 
indivíduos ou grupos públicos ou privados que se destinam  a 
atingir os objetivos colocados em decisões anteriores. Isto não 
só envolve a primeira ação com o tam bém  aquelas ações poste­
riores destinadas a corrigir pequenos desvios ou m esm o reali­
zar grandes m udanças nas políticas.
D evem os salientar que a fase de im plem entação só começa  
quando objetivos e fins dos program as tenham  sido identifica­
dos por decisões anteriores. Só acontece quando a legislação  
tenha sido elaborada e votada, e quando recursos tenham  sido  
destinados no orçam ento ou por outros m eios de custear a ati­
vidade.
Esta ênfase é bem explícita já que não se pode com pletar 
as propostas de políticas públicas que não tiverem  sido inicia­
das. Os problem as de im plem entação não se referem à falta de 
início das atividades do program a, m as à inabilidade em con­
seguir alcançar o que os program as se propunham  realizar. O  
estudo da im plem entação de políticas públicas, portanto, se 
propõe a exam inar aqueles fatores que contribuíram para a 
realização ou a não-realização dos objetivos das políticas pú­
blicas.
A  ligação entre a intenção da política e a sua realização  
nunca é direta e explícita. V erifica-se o fenômeno da difração
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adm inistrativa ao exam inarm os o que acontece nos vários es­
tágios de im plem entação. U m a política que integre a ação con­
junta de vários órgãos aos níveis federal, estadual e municipal 
está fadada inexoravelm ente a redefinições de objetivos e prio­
ridades, segundo a ótica e os valores defendidos pelas várias 
burocracias organizacionais, a atrasos e deform ações, de acor­
do com a intensidade do assunto e da disposição dos atores 
envolvidos na negociação sobre a execução das políticas.
A ssim , as decisões tom adas em Brasília ou nos G overnos  
Estaduais e M unicipais têm caracteristicam ente uma predispo­
sição de relegar os «detalhes técnicos» para serem resolvidos 
«a posteriori» pelos órgãos im plem entadores. U m a análise per- 
functória do Program a de Suplem entação Alim entar, exem plo  
recente, m ostra que pelo m enos oito órgãos a nível federal es­
tão envolvidos (Seplan, B N D E S , M inistério da Fazenda e C o ­
m issão de Program ação Financeira, M inistério da Saúde e 
IN A M , M inistério da Agricultura e C O B A L ), sem contar as 
Secretarias Estaduais de Saúde e os m ais de dois mil postos  
de saúde espalhados pelo Brasil. Ora, m esm o havendo concor­
dância quanto aos nobres objetivos e gozando de respaldo  
político, tal programa terá extrema vulnerabilidade quando da 
sua im plem entação, acarretando, sem dúvida, atrasos e distor­
ções.
Outro aspecto que envolve a relação entre im plem entação  
e adm inistração pública é o do planejam ento coordenado de 
atividades. Quando houver program as e órgãos executores 
m últiplos que tenham  fins com uns, não haverá maiores difi­
culdades quanto à execução de políticas. O grande problema é 
que a maioria das vezes esses fins não são com partilhados. Is ­
so traz a necessidade de coordenação por im posição ou coer- 
ção, tão ao gosto de regimes autoritários. A  alternativa em re­
gimes m ais dem ocráticos é a negociação, que tem o inconve­
niente de m udar a face da política tal como foi form ulada e de­
cidida anteriormente, embora não possa ser desprezada a hipó­
tese de uso da im posição.
A o analisar o relacionam ento entre a im plem entação e ad­
ministração deve-se invocar os trabalhos desenvolvidos na 
teoria organizacional, especialm ente os que se referem à m u­
dança organizacional e ao controle. A  consideração de que à 
mudança organizacional ocasionada pela execução de políticas 
públicas contrapõe-se uma variedade de im pedim entos à ino-
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B) A  Política de P reços M ínim os, coordenada pela C F P  e 
executada pelo  Banco do Brasil e outros bancos privad os apre­
sentou resultados igualm ente decepcionantes. E m  prim eiro lu ­
gar, tem alcance limitado, deixando fora do sistem a produtos  
agrícolas com o hortaliças, frutas, cacau, cana, trigo, etc. Tem  
tido tam bém  baixa eficiência operacional, atingindo reduzido  
núm ero de produtores — de larga escala, cooperativas — de 
caráter oligopolista, sob  a filosofia de m en os gen te m ais v o ­
lum e, não atendendo os objetivos de eqüidade da letra da lei. 
Os m aiores beneficiados têm sido os grandes produtores, prin­
cipalm ente os de produ tos de exportação, a indústria e os ban­
cos; quem  tem tido resultados negativos são os p equ en os p ro ­
dutores e os consum idores do m ercado interno.
A  constatação de resultados negativos na distribuição das 
políticas tem a capacidade de dem onstrar o divórcio entre os 
objetivos dos program as públicos com  as necessidades. É tam ­
bém proveniente da falta de previsão, a respeito dos detalhes 
técnicos de execução ao form ular políticas.
A  análise da im plem entação e de seus resultados deve su­
gerir: 1) quais possam  ser as conseqüências não antecipadas 
como resultado da im plem entação; 2) como a im plementação  
deve dar realism o aos objetivos das políticas públicas; 3) como 
a im plementação pode focalizar-se nos problem as adm inistrati­
vos, que advêm  das políticas públicas; 4) qual a necessidade  
de negociações com órgãos e program as que, possivelm ente, 
estarão com petindo ou duplicando a ação governamental.
U m a últim a não-desprezível consideração é a de que o es­
tudo de im plem entação é com plexo porque na prática não e xis­
te uma clara linha divisória entre form ulação/decisão, e im ple­
mentação. N a m edida em que políticas são im plem entadas, são 
tam bém  form uladas. O processo de políticas públicas não é li­
near, m as considerado circular. O  processo de políticas públi­
cas é processo dinâmico, conectando problem as, objetivos de 
políticas governam entais, órgãos executores, im plem entação e 
grupos a serem atingidos pela ação governam ental.
7. Avaliação de Políticas Públicas
Podem  as ciências sociais, com as suas prem issas, seus 
conceitos e seus m étodos, ajudar na análise e avaliação de
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políticas públicas? A  resposta necessariam ente deve conter 
considerações acerca dos pontos fortes e das deficiências da 
abordagem, bem  com o o conhecim ento substantivo gerado.
Dentro das ciências sociais em  geral e, em particular, da 
ciência política, tem -se estudado o cam po das políticas públi­
cas focalizando principalm ente as suas fontes, isto é, o proces­
so político de form ulação e de tom ada de decisão. Pouca aten­
ção tem  sido dada ao conteúdo, às conseqüências ou aos im ­
pactos na sociedade e na econom ia.
D esta m aneira, as análises de com o as políticas públicas  
entram na pauta da ação governam ental, as análises do pro­
cesso decisório, as análises dos grupos de interesse influindo  
sobre políticas públicas particulares ou as análises do proces­
so político de negociação, têm  sido objeto de investigação da­
queles preocupados com  o funcionam ento do sistem a de ação 
governamental, sem que dediquem  m uita atenção a avaliar es­
sa ação em term os de seus com ponentes m ais im portantes.
A  análise e avaliação de políticas públicas pode ser m e­
lhor entendida com o um subconjunto dos estudos de políticas 
públicas sendo rigorosa, técnica e prescritiva. Inicia-se com  o 
que aconteceu ou acontece e está interessada em descobrir m o­
dos alternativos de ação em um a política particular.
A  análise de políticas públicas pode preceder a im plem en­
tação, ou pode ser feita «a posteriori» tom ando o nome de ava­
liação de políticas públicas, com  a preocupação geral de saber 
se o programa da política pública resolveu ou aliviou o proble­
ma a que se propunha.
A qu i exam inarem os três m odelos distintos utilizados na 
análise e avaliação de políticas públicas. O primeiro deles tra­
ta a questão da análise e avaliação com o parte integrante do 
processo de viabilização política das políticas governam entais. 
O segundo m odelo preocupa-se com  os procedim entos objeti­
vos que acontecem  na burocracia, lidando com  questões opera­
cionais da ação das políticas. O terceiro m odelo trata da ques­
tão norm ativa das políticas públicas, de com o a sua análise e 
sua avaliação abrangem  questões substantivas e incluem a 
análise ética.
7.1. M odelo de Viabilidade Política
O foco de atenções deste m odelo volta-se para o processo  
político e para o que resulta desse processo em term os de dire-
36
trizes, políticas e program as governam entais. W anderley G . 
dos Santos e O lavo Brasil m encionam , criticando esse modelo  
voluntarista, que «um a vez que os fins das políticas sejam  es­
tabelecidos pelos tom adores de decisão, praticamente nada 
que seja importante pesquisar permanece no campo».*22*
N ota-se que relativam ente pouca atenção tem sido dada à 
análise de conteúdo, pensando que uma vez estabelecidos os 
objetivos (fins) e os recursos (meios) necessários, pouco m ais 
deveria ser feito para avaliar objetivos em com paração com  re­
sultados.
D ois extrem os restringem  essa viabilidade política lim ita­
da. Por um lado, vários segm entos da sociedade geram dem an­
das de serviços para certos problem as sociais, sendo ou não 
atendidos conform e a sua m aior ou menor influência sobre ór­
gãos públicos. Por outro lado, as instituições de governo tra­
balham  num processo de fixação de objetivos e de com patibili- 
zação de m eios, para que tais objetivos sejam  alcançados. Os 
estudos realizados segundo este m odelo tom am  uma política  
específica (desenvolvim ento industrial, atendimento médico, 
etc.) com o o seu foco e analisam  os processos que ocorrem ao 
redor. O objetivo de tais estudos é compreender por que os pro­
gramas foram  produzidos ou, ainda, qual a influência dos ato­
res e das forças políticas na im plem entação.
Entre esses dois extrem os, há questões não respondidas 
quanto aos m ecanism os de mediação que im pedem  sejam  as 
demandas plenam ente traduzidas em políticas públicas. E sta  
abordagem não avança na questão da análise e avaliação de 
políticas uma vez que dirige sua investigação apenas quanto 
aos aspectos form ais das políticas públicas atuais dentro do 
processo político visível, sem  questionar que diferença as 
políticas e os program as fizeram  para os problem as e para o 
povo.*23>
E ste m odelo tem  por prem issa que o planejam ento é feito 
sem desvios ou restrições, e que os objetivos estabelecidos se­
rão atingidos com  certeza, como se fossem  situações e am bien­
(22) SANTOS, Wanderley G. dos e Olavo Brasil de Lima Jr. «Public Policy Analysis in Brazil» in 
The Structure of Brazilian Development, organizado por Neuma Aguiar, 1978, pg. 205; ver 
também, dos mesmos autores «Esquema geral para a análise de políticas públicas: uma pro­
posta preliminar», in Revista de Administração Pública 10 (2), abril/junho, 1976.
(23) DOLBEARE, Kenneth. «Public Policy Analysis and the Corning Struggle for the Soul o f the 
Postbehavioral Revolution» in Power an Community: Dissenting Essays in Political Science, or­
ganizado por Philip Green e Sanford Levinson, 1971, pg. 90.
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tes certos e estáveis. E m  conseqüência, a análise seria desne­
cessária e não traria nenhum acréscimo na com preensão do pro­
cesso político.
E sta visão  é im obilizante na m edida em que o «status  
quo» é m antido. O que vem  sendo feito, continua a ser realiza­
do, sujeito às m esm as pressões do sistem a político, m udando  
incrementalmente, sem  atender às dem andas sociais de m u­
danças estruturais a longo prazo.
Com o resultado, a utilidade desse tipo de análise e avalia­
ção fica restrita, não ajudando no processo de form ulação e de 
tom ada de decisão nas políticas públicas.
7.2. M odelo de Análise Sistem ática
O m odelo de análise e avaliação sistem ática procura de­
fender a necessidade de um m aior detalham ento das políticas 
públicas. Isto  é realizado pela análise am pliada por experi­
m entos com  políticas públicas, para poder estabelecer objeti­
vos e custos de cada alternativa.
E sta  abordagem  focaliza a «resultante» das políticas pú­
blicas — o que sai das instituições de governo. N a década de 
trinta, H arold Lassw ell sugeria que política deveria ser enten­
dida com o quem  recebe o quê, quando e como*24*. N a década  
de sessenta, D avid E aston  enfatizava que as saídas, os resul­
tados, a realim entação e o apoio das políticas públicas — con- 
ceitualmente sim ilar à Teoria de Sistem as — eram os estágios 
cruciais da atividade política.<25>
Para os seguidores desta vertente, as políticas públicas  
originam -se dos centros de pesquisa do governo. A ssim , insti­
tuições geradoras de políticas públicas tom am  para si a res­
ponsabilidade de fornecer algum as alternativas de políticas 
públicas aos tom adores de decisão, exatam ente porque detêm  
os dados e as inform ações sobre os problem as, tais com o eles 
são definidos por grupos específicos.
Na definição dos problem as e dos valores im plícitos em  
programas destinados a «resolvê-los», são realizados apenas 
reajustes nos procedim entos, sem maior preocupação com  a 
mudança substantiva na política pública. O que vem  a ser con­
siderada um a «boa política» é aquela que passa pelo teste ini-
(24) LASSWELL, Harold. op. cit.
(25) EASTON, David. A systems Analysis o f Political Life. New York, J. W iley &  Sons, 1965.
ciai das «boas intenções». O  últim o teste é a sua aceitação pe­
los segm entos dos grupos de pressão internos e externos ao 
governo atingidos pela política pública. Nenhum a menção de 
originalidade, criatividade ou de análise lógica é aduzida por 
este m odelo. U m a distinção a ser feita é separar os bons líde­
res, que influenciam  favoravelm ente as políticas, dos dem ago­
gos eficazes, que pela retórica dem onstram  as boas intenções 
para com os problem as e os dilem as sociais.
Por esse m odelo, não se pode avaliar quem  recebe o quê, 
como resultado da ação de governo. E stas áreas permanecem  
empiricamente inexploradas. A in d a não se sabe que tipos de 
respostas são gerados por quais program as, sem que se estu­
dem empiricamente os resultados das políticas governam en­
tais.
A o  analisar políticas públicas pelo ângulo do processo  
político interno e externo, focaliza-se somente parte da ques­
tão das políticas públicas. O fascínio que a dinâm ica do pro­
cesso decisório exerce sobre estes analistas deixa não- 
analisados os efeitos das políticas nas populações-alvo. N ão se 
pode saber quais aspectos do processo de políticas públicas 
são realmente im portantes até que se conheçam os efeitos dos 
decretos, leis, portarias, instruções, etc. na sociedade e na eco­
nomia, pela sua efetiva atuação ou apenas existência form al.
O resultado é frustação a respeito da ação governam ental. 
O ceticism o é tanto m aior quanto a incapacidade do processo  
político de abrir-se para a análise substantiva, ficando lim ita­
do aos órgãos dentro e fora do governo que, segundo sua ótica, 
estão elaborando a «boa política».
7.3. M odelo da Análise Crítica 
em Políticas Públicas
A brir o cam po de análise para a investigação empírica res­
ponsável e crítica pode dar ao estudo de políticas públicas 
uma com preensão útil no que diz respeito às necessidades so ­
ciais im ediatas. A  avaliação crítica m arca um novo estágio no 
desenvolvim ento desse cam po de estudo, merecendo, todavia, 
cuidados no tocante à sua relevância.
Pelo questionam ento de com o «deveriam  as políticas pú­
blicas ser», o processo de form ulação e de im plem entação das 
políticas públicas sofre uma reviravolta. Introduz-se um julga­
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mento com  respeito à qualidade e à adequação das decisões, 
além de uma avaliação que vai procurar responder se as políti­
cas resultantes são: a) apropriadas; b) inevitáveis, dado o 
conjunto de dem andas; ou c) pelo m enos as melhores pos­
síveis, consideradas as restrições.
A  análise de políticas públicas pela ótica do consum idor  
ou do cliente que exam ina o que lhe acontece com o efeito de 
uma determinada política, efetivam ente expande os horizontes 
da esfera política. É im portante saber o que acontece a quem  
como resultado do processo de im plem entação de políticas pú­
blicas.
Pelo estudo das conseqüências das políticas públicas fica 
m ais fácil reconhecer e definir os valores fundam entais do sis ­
tema político e da sociedade em form a operacional. E stes valo ­
res e prioridades que anim am  os atores políticos podem  ser in­
feridos pelos padrões das conseqüências das políticas públi­
cas. T ais padrões podem  então ser com parados com as neces­
sidades e as aspirações dos vários grupos com ponentes da so ­
ciedade, bem com o com  alguns dos valores que a cultura cele­
bra — a justiça por exem plo. A o  fazer esta com paração, os 
analistas podem  dar-se conta de que os valores que a socieda­
de m ais preza são os m enos atendidos pelas políticas, ou, ain­
da, que deveria haver um  trabalho para atingir segm entos so­
ciais aos quais as políticas governam entais não chegaram , m as 
já com eçam  a apresentar as suas dem andas e seus valores.
E ssa visão do cliente na análise de políticas públicas vai 
m ais fundo. C om o todos os sistem as políticos possuem  dentro 
de si o elem ento evolutivo, m ais avenidas são abertas por este  
tipo de investigação. A  identificação dos efeitos das políticas 
públicas oferece um  ponto de entrada, estabelecido empirica- 
mente, a partir do qual o estudo da m udança política e social 
pode ser iniciado.
O enfoque das m udanças e conseqüências dos padrões de 
distribuição dos serviços públicos leva-nos a entender m e­
lhor o sistem a político brasileiro. Por esta análise podem os ca­
racterizar m elhor a relativa im utabilidade dos efeitos das 
políticas públicas na sociedade. Transferindo-nos do plano 
conceituai para o prático, o exam e da distribuição e do uso de 
poder é im portante para conhecer quais os pontos de ruptura 
do sistem a político, de m odo que as forças descontentes pos­
sam  agir para obter m udanças nas políticas públicas e, por via
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de conseqüência, m udanças sociais e políticas significativas. 
U m  desses pontos cruciais é conhecer a natureza das coalisões 
para fins eleitorais; um outro é a natureza das elites que cer­
cam a Adm inistração Direta e Indireta.
A  análise das políticas públicas proposta pelo modelo  
crítico é, quando m uito, um elem ento menor para se obter um  
maior conhecimento sobre os pontos fortes e fracos de um sis­
tema político. A  análise de políticas públicas preocupada com  
o desempenho governam ental não consegue traduzir para no­
vas form ulações de políticas públicas as reais necessidades da 
sociedade. U m a análise de políticas públicas que envolvesse  
preocupações com os efeitos e com as conseqüentes possibili­
dades de m udança política e social seria m ais recomendável no 
sentido de que poria às claras o que a substância das ações go­
vernamentais significa para as pessoas e seus problem as. 
M ais importante ainda é a possibilidade aberta de analisar 
empiricamente as questões relativas à mudança social e políti­
ca pela avaliação crítica do sistem a político na sua totalidade, 
o que enriquece a atividade de estudos de políticas públicas, 
tornando possível o uso social desse desenvolvim ento. Pelo 
menos, as questões de valor seriam expostas aos cidadãos 
que, soberanam ente, poderiam  decidi-las.
7.4. Avaliação de Im pactos das Políticas 
Públicas
Com o m encionado anteriormente, as políticas públicas 
subdividem -se em form ação e form ulação, processo decisório, 
im plementação e avaliação.
N esta última categoria, avaliação dos im pactos das políti­
cas públicas, a preocupação é com  a definição de «com o» as 
políticas públicas m odificaram  a sociedade e quais as suas 
conseqüências m ais duradouras, perguntando que diferença as 
políticas fizeram na sua área de atuação.
A o definirm os a form ação e form ulação, o processo decisó­
rio e a im plem entação com o dependentes do processo político, 
refletimos uma tendência de preocupações com «quem » recebe 
«o quê». E ste ramo de análise é proveniente da tradição com- 
portam entalista das ciências sociais. A té  1970 aproxim adam en­
te, os cientistas políticos tentavam  determinar o com portam en­
to político dos vários grupos atuantes na econom ia e na socie­
dade, com vistas a analisar as influências na determinação das
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atividades de governo e, portanto, na definição de políticas 
públicas adequadas a tais com portam entos políticos.
A  análise do com portam ento político envolvia o exam e das 
variáveis sócio-econôm icas (idade, educação, renda «per capi­
ta», características dem ográficas, tam anhos relativos de clas­
ses sociais, etc.) com o variáveis independentes e o exam e das 
variáveis políticas que influenciavam  e determ inavam  os pro­
cessos de form ulação, decisão e im plem entação de políticas.
A s políticas públicas, como variável dependente, tom avam  
a forma de dotações orçam entárias para várias categorias de 
dispêndios em educação, bem -estar social, despesas m ilitares, 
etc. A  grande vantagem  desta forma de encarar políticas pú­
blicas está na possibilidade de lidar com  objetivos definidos, 
com m edidas quantificáveis facilm ente e tratar objetivam ente  
as variáveis independentes.
A  sua maior deficiência é não analisar «com o» as políticas 
públicas atingiram a sociedade. Por muito tem po os cientistas 
políticos tiveram  a preocupação com  quem  recebe o q u ê... A  
grande dificuldade residia na pergunta «E  D A Í?»  — isto é, co­
mo a política resultante se distribuía e quais os im pactos na 
sociedade e na econom ia.
N os estudos de im pactos os analistas de políticas postu ­
lam as políticas governam entais com o dadas e, a partir daí, 
olham os resultados e conseqüências. Os im pactos na socieda­
de são julgados pelo exam e de com o os recursos são distri­
buídos e quais foram  as m udanças sociais e econôm icas resul­
tantes para os grupos sociais atingidos pela ação pública.
Este tipo de análise pós-com portam entalista m arca uma 
mudança de foco no sentido de que reaviva o interesse pelo es­
tudo substantivo das políticas públicas, que só aparece como  
resultado de um a maior consciência dos problem as sociais e 
uma visão crítica dos esforços governam entais em resolvê-los. 
No m om ento da análise faz-se, pois, ligação com  as dem andas 
sociais e com  os tipos de apoio que uma política pública rece­
beu na fase de form ulação, a fim  de verificar a ênfase dada a 
certos valores e por que determ inadas linhas de ação foram to ­
m adas ao invés de outras. Por m eio deste tipo de análise  
torna-se m ais precisa a legitim idade, ou não, dos m eios pro­
postos para melhorar o atendimento das necessidades sociais.
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A s  categorias que têm  relevância para os estudos de im ­
pactos de políticas públicas, são os valores sociais básicos, a 
ideologia, as estruturas e práticas do sistem a econôm ico capi­
talista, a contínua adequação para sua perpetuação, e a aloca­
ção de ganhos e prejuízos aos grupos.
A  prévia alusão ao uso de políticas públicas com o variável 
dependente nos estudos de processo de form ulação, decisório e 
de im plem entação tem  por objetivo entender a relativa im por­
tância dos vários elem entos naqueles processos. A  visão do es­
tudo de políticas públicas com o a análise dos resultados e dos 
im pactos inverte a questão. N os estudos de im pacto das políti­
cas públicas questionam -se as transform ações propiciadas pe­
las políticas públicas nos grupos sociais, verificando com o tais 
conseqüências puderam ser previstas Ou não, foram  diretas ou 
indiretas, trouxeram  m udanças de com portamento ou de atitu­
des, ou m esm o se foram  de curto ou longo prazo. <26>
O que querem os analistas de im pactos das políticas públi­
cas é colocar as preocupações redistributivas e norm ativas aci­
ma das preocupações de program ação e de viabilidade política. 
Se é certo que a vertente dos estudos de políticas públicas co­
mo uma variável dependente posiciona o analista com o um  
«engenheiro projetista» da form a de como melhor atender as 
demandas sociais, tam bém  é certo que a vertente de políticas 
públicas com o variável independente do processo político colo­
ca o analista com o um  «crítico social». N ão m ais im portam  as 
fontes das políticas públicas, m as sim  a sua substância. A o  
encarar políticas públicas desta m aneira procura-se dar m ais 
validade e legitim idade à atuação do governo, voltando-o para 
o atendimento dos interesses m ais legítim os da sociedade.
8. Conclusão
Na parte final deste trabalho serão exam inadas as ques­
tões que envolvem  o papel apropriado do analista/form ulador  
de políticas e a legitim idade de sua atuação. Será considerado, 
em primeiro lugar, com o a visão predominante do analista, co­
mo cientista neutro, afeta as pessoas àá quais se dirigem os
(26) DOLBEARE, Kenneth. «The Impacts of Public Policy» in Political Science Annuah An Interna­
tional Review, Vol. 5, C.P. Cotter (org.), Indianapolis, Bobbs-Merrill, 1974, pgs. 94-5.
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esforços de análise. E m  segundo lugar, baseado na crítica da 
análise de políticas públicas com o um projeto subjetivo envol­
vendo valores do próprio analista, será explorada a questão da 
legitimidade do analista em  uma sociedade dem ocrática. E ssas  
duas preocupações afetam  particularmente os clientes dos pro­
gramas governam entais, um a vez que: 1) os program as sociais 
são dirigidos à população pobre; e 2) historicam ente os pobres 
não têm  participado do processo político de form ulação de 
políticas, m as a sua inclusão no processo com eçou a ocorrer 
em várias instâncias, proporcionando m aior nitidez política  
dos program as públicos.
Am arrado pelos im perativos do m étodo científico, os ana­
listas que defendem  um papel de observadores científicos na 
abordagem de problem as sociais tratam  o m undo social como 
um laboratório de experim entos, exam inando leis com porta- 
mentais e relações causais nas interações sociais para explicar 
seus projetos e program as. E ssa  estrutura científica necessita  
de uma população-alvo para poder quantificar as relações so ­
ciais.
O cientista que com anda o experimento é um especialista. 
A  população afetada pelo program a não é consultada, pois 
existe uma forte dose de ceticism o sobre a validade de pergun­
tar as necessidades diretam ente à população-alvo.<27>
Em  outras palavras, as pessoas cujas necessidades devem  
ser atendidas não podem  legitim am ente ser envolvidas na defi­
nição, segundo R ossi. O analista define o problem a, determina 
qual o com portam ento m odificado m ais adequado à população, 
congrega os dados necessários e prom ove a im plem entação do 
programa. Fica evidente, então, que o objetivo e resultado do 
método científico com portam ental é ajustar as pessoas ao sis­
tema, em vez de fazer o sistem a se acom odar às necessidades 
sociais.
Finalm ente, o analista de políticas públicas envolvido nes­
te modelo restringe o conhecim ento das políticas que poderia 
ser adquirido pela consulta aos afetados pelo programa, tendo 
como conseqüência resultados distorcidos na política pública. 
Ken Dolbeare argumenta que a abordagem  de cim a para baixo, 
em oposição a abordagem  inversa, considera apenas os objeti­
vos dos form uladores, decisores e executores das políticas pú­
(27) Rossi et allii, op. cit., pg. 103.
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blicas com o legítim os e que diferentes óticas, objetivos, prefe­
rências, etc. na clientela podem  ser totalm ente ignorados. Tal 
visão do autor sugere uma com preensão objetiva e subjetiva  
da natureza e das causas dos problem as, analisando as conse­
qüências das políticas de baixo para cim a, a partir da cliente­
la. Com  isso, novas interpretações acerca dos problem as po­
dem refletir m ais agudamente as realidades sociais.<28>
A o iniciar com  a experiência da clientela, não só os pro­
cessos de form ulação de políticas públicas tendem  a ser m ais 
dem ocráticos, m as tam bém  os novos program as podem  melhor 
atender às necessidades da população em questão.
Quando se considera a legitim idade dos form uladores e to­
madores de decisão no E xecutivo, principalmente os não- 
eleitos, a questão premente está, em essência, na natureza nor­
m ativa do processo de form ação das políticas públicas e de 
sua implem entação. V alores estão intimamente ligados a esses  
processos. »
M ais ainda, não se deve fugir dessa realidade nem  
excusar-se de utilizar valores; ao contrário, valores devem  
realmente ser introduzidos a cada passo do processo. N o en­
tanto, se julgam entos norm ativos são feitos — e devem  ser fei­
tos em decisões de políticas públicas — , pode-se perguntar on­
de anda a responsabilidade e o dever para com  o público, no 
processo decisório?
Do trabalho de M artin Rein transpira a noção da «aborda­
gem valorativa-crítica», cuja aplicação é essencial para o ana­
lista /form ulador de políticas para identificar seus próprios va ­
lores e compreender com o esses valores poderiam, aberta ou 
sutilmente, viesar as suas análises.
A ssim , os paradigm as m últiplos que com petem  no proces­
so de form ulação de políticas públicas são explicitados; isso  
permite que os advogados de uma perspectiv-a sejam colocados 
frontalmente com  os defensores de outra. E sta  troca pública  
de posições valorativas absolve em parte os analistas de 
políticas públicas do desafio da ilegitim idade. Finalmente, de­
pois que a sociedade se defronta com  todas as posições valora­
tivas e tem participação ativa na elaboração da política públi­
ca, fica a cargo dos políticos a escolha entre paradigm as con­
(28) DOLBEARE, Kenneth. op. cit. (1974), pg. 120.
(29) REIN, Martin. Social Science and Public Policy. New York, Penguin Books, 1976, pg. 169.
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flitantes. Entretanto, essas lideranças políticas devem  possuir  
características de estadistas e estar im buídas de espírito pú­
blico no m ais alto grau.<30>
M as não apenas as lideranças políticas podem  dar os 
princípios valorativos da sociedade. É importante que estas 
idéias sejam  levadas m ais adiante. A  responsabilidade dos 
analistas para com o público repousa no próprio público que, 
com sua participação, propicia a defesa arrazoada e o com pro­
metimento com  os valores m ais gerais e subjacentes à popula­
ção. Entretanto, a legitim idade dos analistas pode ser aprofun­
dada no apelo a algum a noção m ais elevada e com partilhada  
m ais am plamente a respeito da justiça e da eficiência. E sses  
critérios de julgam ento das políticas aparecem com o conside­
rações necessárias. O  seu objetivo é m ostrar que uma nova lin­
guagem com um  contém  as bases legítim as para criticar as di­
versas proposições de políticas públicas.
Isso tem  a ver com  a questão da responsabilidade para 
com o público, transferindo a deliberação e escolha entre 
políticas alternativas dos especialistas aos cidadãos. O público  
pode e deve ser o juiz, uma vez que a avaliação de uma políti­
ca pública repousa, em últim a instância, não apenas no cálcu­
lo de custos e benefícios, m as tam bém  na plausibilidade de de­
fesa com  argum entações de princípios estabelecidos. N esta vi­
são do processo de form ulação, im plem entação e avaliação de 
políticas públicas, a opinião do analista deve ser aceita não 
pelas credenciais ou presum ível com petência, m as nos m éritos 
dos seus próprios argum entos. E ste  processo de deliberação  
pública dá legitim idade ao papel do analista, porque, esses cri­
térios são coincidentes com  os critérios de «validade» no dis­
curso científico. <31>
Com  esta posição, Charles A nderson coloca o técnico e o 
especialista com o assessor das decisões políticas. A  partir d is­
so, no entanto, é preciso assegurar que o público seja de fato  
incluído nos debates sobre políticas públicas. Isto é particular­
mente problem ático no caso de políticas sociais de bem -estar, 
uma vez que historicam ente os pobres não têm participado, ou 
têm sido sistem aticam ente excluídos do debate político, salvo
(30) Ibid, idem. op. c it., pg. 95.
(31) ANDERSON, Charles W . «The Place of Principies in Policy Analysis», American Political 
Science Review 73 (1979): 711-23, pg. 720.
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nas eleições. São eles quem  vão sofrer a ação dos program as e, 
portanto, precisam  ser convocados com o juizes nas decisões de 
políticas públicas. A  tafera necessária para que se prom ova  
uma boa política pública é compreender as razões que levaram  
à não-participação dos pobres no debate político form al e to­
mar os passos necessários para que seja consolidada a sua 
participação, da form ulação ao conseqüente e posterior julga­
mento.
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A Série
F< aulação, Implem ação e 
A ^iação de Políticas ?úblicas
O i/.- asso de form ulação, im plem entação aliação
d . j r  ticas públicas é  assunto de real e e f  j
se para todos que atuam no âm bito
istração pública, principalm ente daí )s que
penham funções de direção, chefia o
oramento.  ̂ *
artigo são tratadas as maneiras pela quais'as
c >es públicas são debatidas e discutid s nás*
/.•• instâncias de poder e também com. . ? políticas
a : as prosseguem  adentrando esferas
l, nente, são exam inados aspectéÊfir
r nentação de políticas governam er
ir elacionamento com a adm inistraç;
in lição e com o processo.
m, são aprofundados alguns ponti
f mentais para o conhecim ento do f. s i e
h tção e análise de políticas públicas ' s




! ca com o
ítica de Recursos H i nos na 
ninistração Pública
vive hoje um clin . ’ ■ifo r in  dct- ■ a devido à 
, i tado
Político, Esconômico e Social».
A Administração Pública prepara, através de inúmeros 
instrumentos, seu engajamento neste novo contexto.
O investimento no «Homem», mola-mestra impulsora de todas 
as ações, torna-se um fato cada vez mais claro e necessário.
É justamente neste momento de transição que nos propomos 
analisar a situação do governo frente a uma política de 
Recursos Humanos que exige abertura, democracia e liberdade.
Leonidas Macedo
